
ESTADO DA FABAIBA

PREFEITURA KUHICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO H": 174/2021
PROCESSO ADM H* 031/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2021

■55:1- J

TSRMO DE CONTRATO QUE ENTRE 51 CELEBRAM A
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA E MAIS ESTOQUE
COMERCIO S DISTRIBUIDORA EIRBLI/ PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Rita, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, situado
a Rua Dom Pedro II, 665 - Vila Tibiti, Santa Rita - PB, representado neste ato
representado pela sua Secretária de Educação Sra. EDILENB DA SILVA SANTOS, doravante
denominado CONTRATANTE, e do outro lado MAIS ESTOQUE COMERCIO E DISTRIBUIDORA BIRELl,
CNPJ n® 31.202.451/0001-35, com sede na R SANTA CLARA, n° 141 -GALPAOA LOTE 8 QUADRAS
RENASCER - Cabedelo - PB - CEP 58.100-067, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

1. CLÃOSUIA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 00 CONTRATO:
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico a® OOB/2021,
processada nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n' 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n
123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n* 3.555, de OB de AgosCo de 2000;
Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014; Decreto
Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015: Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de 2018;
Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n® 22 de 20 de
setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPE2A, PARA ATENDER
A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO tfiJNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.
2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosa.mente às condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada. Pregão Eletrônico n® 008/2021 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR B PREÇOS:
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, è de R$ 6.338,00 (SEIS
MIL TREZENTOS E TRINTA E OITO REAIS).

ITEM QTDB UHIO MARCA MATERIAL

VALOR

UNITÁRI
0

VALOR TOTAL

1 20 Caixas CLORITO

ÁGOA SANITARIA COM TEOR
DE CLORO ATIVO ENTRE
2,0%P/P A 2,S%P/P.
ACONDICIONADAS EM
FRASCOS PLÁSTICOS DE 1
LITRO B EMBALADAS EM
CAIXAS COM 12 UNIDADES
COM VALIDADE MÍNIMA DE
24 MESES A CONTAR DA
DATA DA ENTREGA.

R$
14,80

R$ 296,00

4 10 Dnid POLYDTIL

BALDE, DE

POLIPROPILENO, COM
CAPACIDADE PARA 20
LITROS, COM ALÇA EM

R$
25,90

R$ 259,00
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ABSOLUTO

DAS

BEVES

FBRBC B SEM BICO,

RESISTENTE.

BALDE DB POLIFROPILENO,
CCM CAPACIDADE PARA 100

LITROS CCM TAMPA.

COPO PLÁSTICO

DESCARTÁVEL PARA ÁGUA

(POLIESTIRENO NÃO
TÓXICO), 180 ML, BOCA
LARGA, RESISTENTE A

TEMPERATURAS DE ATÉ
lOO^C B DE ALTA

QUALIDADE, EM CAIXA COÍ
25 CENTOS B EMBALAGEM

PLÁSTICA INDIVIDUAL COM
100 UNIDADES, PRODUZIDO

CONPORME NORMA DA ABNT

B COM CERTIFICADO DE

QUALIDADE INMBTRO,

DEVIDAMENTE C(»1FROVA1>0

NA EMBALAGEM.

SABÁO EM Pó, COIiIPOSIÇÁO
A BASE DE ALQUIL

BENZENO SULFOHATO DE

S&}IO,TENSOATIVO
ANIÔNICO, COADJUVANTES,
TAMP(»tAMTES, CORANTE,
SINER6ZSTA, BRANQUSADOR
ÓPTICO, PRA6RÁNCIA,
CARGA B ÁGUA,
QUALIDADE:

BIODEGRADÁVEL, CAIXA DE
PAPELÃO OU PACOTE

PLÁSTIO) ORIGINAL DO
FABRICANTE, PESO

LÍQUIDO: 500G.
SABÃO, BARRA, TIPO:
6LICERINAD0, COMPOSIÇÃO

A BASE DB ÁCIDOS
GRATOS DB COCO/BABAÇU,
ÁCIDOS GRATOS DE SEBO,
ÁCIDOS GRATOS DB SOJA,
COADJUVANTE, GLICBRINA

B  DEMAIS SUBSTÂNCIAS
PERMITIDAS , CyiALIDADB
BIODEGRADÁVEL, AROMA
NEUTRO, PESO LÍQUIDO
200G, UNID. DB MEDIDA

UNITÁRIO PACOTE CCM 5
UNIDADES.

R$
93,00

R$
97,00

R$
37,00

RS 465,00

RS
4.850,00

RS 370,00

RS
98,00

TOTAL

RS 98,00

RS
6.338,00

4. CL&OSULA QtBlRTA - DO BEAJD8SAMSMT0:
4.1. Os preços sSo fixos e irreajustáveis no prazo de utn ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
4.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
03 preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-
se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigaçSes iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

4.1.2, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno ninimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.2. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de raajustamento, o CONTRATANTE
pagará â CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a



CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.3. Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
D definitivo.

4.4. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma nSo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.5.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes eXegei^ão í,, >
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de
termo aditivo.

4.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

5. CLÁDSOLA ggXNTA - DA DOXAÇ&O:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante doi'^çanen^
vigente:

ONIDADB ORÇAMENTÁRIA: 02.060 - SECRETARIA DE EDDCAÇÁO
PROJETO/ATXVZDADB: 12.361.1404.2016 - Manutenção da Rede da Baeine Fimdaaaatel - MDB
ELEMENTOS DB DB8PB8AS: 339030 - Material de Consume

fONTE DE RBCORSOS: 111 - Receita da laqpostos e de Traasfaxânoia da Xopoetoe -
Bdacação

6. CLÁDSOLA SEXTA - 00 PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a
Contratante.

6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
6.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadiflg>lente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
6.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n* 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado á apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM - I X N X VP, sendo:

GM B Encargos moratórios;
N • Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP - Valor da parcela a ser paga.
I > índice de compensação financeira - 0,00016436, assim apurado:
I - (TX) I - ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX > Percentual da taxa anual 6t

365
6.6. Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos
Negócios - PDPN, conforme dispõe o art. 7®, inciso I, da Lei Complementar n® 22/2019,
à exceção dos pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7*
da referida Lei.

7. CLÁDSOLA SÁtlMA - DOS PRAZOS S PORMBCIMBMTO DO OBJETO
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) da data de
recebimento da respectiva solicitação, em sua totalidade, no seguinte endereço

I



- avenida virglneo veloso borges, s/n, alto dos eucaliptos , sede da secretaria de
Educação
7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Temo de Referência e na proposta.
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

7.6. O prazo de vigência da contratação é até o exercício financeiro contados da
publicação do mesmo em veiculo local prorrogável na forma do art. 57, S 1*, da
Lei n" 8.666/93.

8. CLtoSOlA OlTàVA - DOS BHCMUSOS OU SSCRSTARZX UDNXCIÍAL DX SDOCXÇÃO B DX UCITMIIB
VBMCXDCIUt:

8.1 Caberá a Secretaria da Educação da Frafeltura Municipal de Santa Rita, ra:
a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos

e empregados da CONTEU^TADA ao local de entrega doa produtos nas dependências
da Secretaria de Educação da Frafeltura Municipal da Santa Rita, FB, desde
que devidamente identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos,
sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer- fato -
que exija medidas corretivas por parte desta; '

c. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso; '

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

CONTRATADA; ^ ..
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93(;^<^/ '
g. Efetuar o pagamento â CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesc^da '

Nota Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas

as obrigações contratuais.
8.2Caberá á licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente à boa ordem e ás normas dlsciplinares da Seoratarla
da Educação da Fcefaitnra lamlcipal de Santa Rita, FB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Secretaria de Educação da Frafeltura Municipal da Santa Rita, FB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Sacretarla da
Educação da Frafeitura Minicipal da Santa Rita, FB;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da fieoratarla da Educado da Frafeltura Municipal da Santa Rita,
FB, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega
do produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (das) dlaa, contados a partir da data
de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a
empresa contratada à penalidade de multa.

g. Encarregasse da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento.

1. Comunicar a Secretazla da Educação da Fsafaltusa Municipal da Santa Rita,

è



ra, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

j> Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condiçOes que possam
prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razées justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

m. Manter-se em compatibilidade cchq as obrigações a serem assumidas, além de
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante
toda a execução do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos

utilizados para custeio deste contrato;
o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida paia
o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando ̂
defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

». CitoSOIA NONA - DAS 0BRX6AÇÕBS B BBSFONaABXLlDADBS
9.1. Contratante: Çy

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexds;
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade -dos bens v/

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do etiitál^e dç-"
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; —-——

9.1.3 Comunicar á contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, pata que seja substituído,
reparado ou corrigido;

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo
de Contrato, bem como por qualquer dano causada a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. Contratada:

a. Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b. Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste
TR, em acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os
artigos 12,13,16 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n* 8.078, de 1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo máximo
de 15 dias, os bens que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências do instrumento
convocatório, ainda que constatados após o recebimento e ou pagamento.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

£. Comunicar á Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

h. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de
contrato;

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir
na execução do contrato;

j. Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro doa
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;

%



10. clAdsoia DÉCaa - da alteraçAo b bbsczsAo do COHTIIAIO:
10.1 o contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57
e 6S da Lei 6.666/93, desde que haja interesse da Secretaria da Bducaçio da
PreSaitura Municipal de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas
justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Saocataria de Educação da Prefeitura Municipal da Santa Rita,
PB, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,
parágrafos 1° e 2", da Lei n". 6.666/93.
a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,

05 acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e
b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta

condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 60 da Lei no 6.666/93.
a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a aoipla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Bdueagie da

Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora
com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde
que haja conveniência para a Seeretaeia de Educação da Prefeitura Municipal
da Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçãg-escrita
e fundamentada da autoridade competente.

11. CLtoSOIA DiCZMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
11.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contrí
celebrados com a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB,^. e aos -
licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação,.^ Sôrão^ .
aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 6.666/93 e na Lei 10.520/02,^35''''^
seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

a)O,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trlgésimo dia de atraso,
sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a
etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento
equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

iV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

6 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado
do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida
monetariamence, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do
termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na
Lei 6.666/93 e na Lei 10.520/02.

5 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será
realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento
do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

6 4" A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e
contratar com a Administração Pública pelos seguintes prazos:



06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12
(doze) meses, sem que o fornecedor/contratado tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração; _ t ..
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria C;
fornecida; '-^rX

■ 12 (doze) meses, nos casos de:
— f .

a) retardamento imotivado da execução de obra, de se^iço,
suas parcelas ou do fornecimento de bens. ^

^ : <V,

ill - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de
bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos
de licitação no âmbito da Administração Pública Municipal,
ou

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

S 5° Será declarado inidâneo, ficando impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor
que:

I - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou

II - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

$ 6*' Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo
inidâneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação das sançâes administrativas penalidades fundamentadas na Lei
8.666/93 e na Lei 10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta
Secretaria.

11.3 A autoridade que aplicar as sançâes e penalidades cabíveis, fundamentadas na
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão
no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão
ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda,
ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB e, no que couber, ás demais penalidades
referidas no Capitulo IV da Lei n®. 8.666/93.
11.5 Caxacterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Saoxetasia de
Bdueeção da Prafaitoxa Maniolpal da Saata Rita, FB, a seu exclusivo Juizo,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as
condiçâes editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o
lote as seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Saorataria da Bduoagie da
Rcadeitura Municipal da Santa Rita, PB, sem que a licitante vencedora tenha



retirado e assinado o instrumento contratual.

d) Apôs decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha
iniciado a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta
licitação, no caso de ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com
justificativa de atraso não aceita,

li.e Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n".
8.666/93 prevê ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02
(dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada
para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela
decorrente:

i- elevando arbitrariamente os preços;
n - vendendo, co.mo verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria

fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta
ou a execução do contrato; Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis)
anos, e multa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA 8SGUMDA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
13.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, designamos para
Gestor do presente contrato o(a) Sr(a). MARIA JOSÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO,
portador(a) do CPF 327.583.834-20 , com lotação fixada na Secretaria Municipal
de Educação do Município de Santa Rita - PB.
13.2 O fiscal do Contrato, o{a) Sr(a). ALEXSANDER CORREIA FERREIRA DA SILVA
portador(a) do CPF 120.566.814-47, com lotação na Secretária Municipal de
Educação do Município de Santa Rita - P3, formalmente designado, e
comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável
pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos
encargos complementares.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 00 FORO:

12.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Santa Rita/PB e, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato
em 02{duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

cit

T- ' ç Santa Rita - PB, 01 de Junho de 2021

■0"
TESTEMUNHAS [ -7 , | PELO CONTRATANTE

■ Jt

EDILSNE DA SILVA SANTOS
SECRETÁRIA DE EDUCAÇAO

PELO CONTRATADO

MAIS ESTOQUE COMERGO E Aain^te defemu dl^l pw MAtS
DtSTRIBUIDQRA ESTOOUSCOMtsaOEDBlBBUOOfi*UlSIKiBUItXIKA EKU31»2«I0(»U5
EIREUJ1202A5100013S inwo^UW

MAIS ESTOQUE CC»1ERCI0 E DISIRIBUIDOIÃ
EZBSLI

CNPJ n' 31.202.451/0001-35

DADOS BANCÁRIOS
BANCO BRADESCO A8 3461-4 C/C 2606-9


